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Recurso n.• 	 91.304 - IRPJ - EXS: DE 1984 E 1985

Recorrente	 RÁPIDO INTERDROGAS LTDA.

Recorrld	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE - MG

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS.ARRENDAMENTO MER-
CANTIL - Indedutíveis as prestações pagas a
titulo  de arrendamento mercantil, quando os praL.
zos dos contratos forem inferiores ã expectati-
va do tempo de vida útil dos bens; o valor resi
dual fixado for ínfimo; e o preço contratadores
tar satisfeito, quase que integralmente, nos
primeiros meses da contraprestação, desvirtuan_
do a essência do contrato de "Leasing". 	 Tra-
ta-se, na verdade, de compra e venda com "rou-

.	 pagem" formal do contrato de "leasing" financei_
ro.

Recurso conhecido e não provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RÁPIDO INTERDROGAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contri uintes, por unanimidade de votos, em negar provi-

mento ao recurso.

Sal das Sess;-	 em 09 de Slip o de 1.987
..- 11	 e

NIO I/ 11,‘A C . : •!tA	 —4	 BENTE

I 0:;,,hs ASTIÃ o p .`;'I S C . 1:-	 RELATOR

dl
VISTO EM	 JOSÉ I ODE?.!S C.r t  OL VEIRA	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE 11JUN 1987	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julg-nento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, THE ZA ARRUDA BORREGO BIJOS (51,..nplen

te) LORGIO RIBEIRO, D1CLER DE ASSUN O, FRANCISCO XAVIER DA SILVA
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GUIMARÃES e RICHARD ULRICH KREUTZER.
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RECURSO N9:	 91.304

ACÓRDÃO N9:	 103-07.967

RECORRENTE: RÁPIDO INTERDROGAS LTDA.

RELATÓRIO 

RÁPIDO INTERDROGAS LTDA., pessoa jurídica de direi-

to privado, inscrita no CGC-MF sob o n9 16.628.976/0001-43, incon-

formada com a decisão proferida pelo Delegado da Receita Federal em

Belo Horizonte que manteve, em parte, a exigéncia do crédito tri-

butário formalizado através do auto de infração de fls. 13, recor-

re a este Conselho conforme petição de fls. 34/35.

A matéria tributária está descrita na peça básica 's

tes termos:

"EXERCÍCIO DE 1984/ANO-BASE DE 1983:
1. BENS DO ATIVO IMOBILIZADO LANÇADOS COMO DESPE-
SA - Desclassificado como Arrendamento Mercantil o
Contrato n9 305/83-BMG Leasing S/A e considerado co-
mo compra a prazo, devido a falta de uniformidade das
contraprestações e a exagerada concentração de valor
em curto prazo previsto no mesmo. Contrato anexo às
Lis. 02 a 07.
Valor glosado no exercício-Termo de Verificação Fis-
cal, fls. 08: 	 Cr$ 2.088.695

2. OMISSA() DE RECEITA: Caracterizada pela omissão da
correção monetária de balanço da conta "Veículos" ad
guindo através do contrato descrito no item 1 aci-
ma.
Valor da correção monetária, fls.09 	 Cr$	 415.908 

TOTAL DO EXERCÍCIO 	 Cr$ 2.504.603

EXERCÍCIO DE 1985/ANO-BASE DE 1984:
1. BENS DO ATIVO IMOBILIZADO LANÇADOS COMO DES-
PESA - Desclassificado como Arrendamento Mercantil
o Contrato n9 305/83-BMG Leasing S/A e considerado CD
mo compra a prazo, devido a falta de uniformidade das
contraprestações e a exagerada concentração de valor
em curto prazo previsto no mesmo.
Valor glosado no exercício-Termo de Verificação Pis-
cal, fls. 08: 	 Cr$ 5.202.692

9(
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2. OMISSA() DE RECEITA: Caracterizada pela omissão da
correção monetária de balanço da conta "Veículos" ad
quirido através do contrato descrito no item 1 aci-
ma.
Valor da correção monetária, fls.10 	 Cr$ 11.086.079 
TOTAL DO EXERCÍCIO 	 Cr$ 16.288.771

ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigos 235 e §§ e 347 do RIR/
/80. Portaria MF n9 376-E/76 e 564/78."

Inaugurando a fase litigiosa do procedimento, a au-

tuada apresentou impugnação ao crédito tributário lançado, susten-

tando in verbis:

"O contrato de arrendamento mercantil celebrado
com a BMG-Leasing S.A. atende a todos os requisitos
do art. 59, razão pela qual poderia o Suplicante con
siderar como despesa operacional as contraprestações
pagas. Para considerar o arrendamento mercantil, for
malizado e revestido de todas as formalidades legais,
como simples contrato de compra e venda, alicerça-se
a A. lançadora em:

- Falta de uniformidade das contraprestações,
- exagerada concentração de valor em curto prazo.

Sem qualquer fundamento legal e lógico a conclu
são fiscal:

A lei fala em valor da contraprestação por pe-
ríodos determinados, não superiores a seis meses. No
contrato, estes valores estão estabelecidos mensal-
mente uma vez que a contraprestação compõe-se de um
VJISF fixo e um variável. Portanto DE ACORDO COM A
LEI.

A exagerada concentração de valores no primei-
ro ano também não atenta contra a norma legal.

Por tudo isso, a interpretação e conclusão da
A. fiscal, contraria o disposto no art. 110 do CTN:
"A lei tributária não pode alterar a definição, o
conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e for
mas de direito privado, utilizados, expressamenteo
implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Cons
tituições dos Estados, ou pelas Leis Orgãnicas d5
Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou
limitar competênciam tributárias".

Sobre o assunto, o ensinamento de Aliomar Bale-
\r, eiro:op
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"A lei complementar supra a Constituição mas não a
substitui. Se esta instituiu um tributo, elegendope
ra o fato gerador dele um contrato, ato ou negócioju
ridico, o legislador não pode restringir, por via=
plementar, o campo de alcance de tal ato ou negócio,
nem dilatá-lo a outras situações". (Dir. Tributário
Brasileiro, 99 Edição, pag. 403).

Como ensina o festejado tributarista, não pode
o legislador, a autoridade administrativa, 	 ampliar
ou delimitar conceito de ato ou negócio	 jurídico,
tipificado em "lex maior".

Dir-se-ia pois que, o suporte do procedimento
fiscal, seriam as Portarias MF-376-/76 e 564/78,

no entanto, por tal fundamento não pode prospe-
rar a investida fiscal, eis que atos, portarias, pa-
receres e instruções normativas não têm o condão de
modificar a lei: "os auxiliares imediatos do chefe
do Poder Executivo, isto é, os Ministros de Estado,
Os Secretários de Estado, os Secretários das Prefei
turas mais organizadas que superintendem setores
da administração, expedem atos para exata e fiel exe
cução das leis e regulamentos. Ainda que não sejam
formalmente atos legislativos, eles se revestem de
caracter normativo na medida em que se conformam com
as leis e regulamentos...(0bra citada, pag. 376).

Assim, tudo o que contrariar a lei, é norma nu-
la, é parecer ineficaz, como são as mencionadas Por-
tarias, eis que pretendem dar interpretação diversa
de ato e negócio jurídico, que preenche todos os re-
quisitos tipificados no diploma legal, "in casu" 	 o
arrendamento mercantil contratado na forma 	 da Lei
6.099/74."

A decisão proferida pelo Delegado da Receita Fede-

ral em Belo Horizonte-MG, tem esta ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA

CONTRAPRESTAÇOES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
Serao adicionados ao lucro liquido, para determina-
ção do lucro real, os valores deduzidos indevidamen-
te a titulo de contraprestações de arrendamento Mer-
cantil, cujos contratos estejam em desacordo com a
legislação pertinente ã matéria;

CORREÇÃO MONEURIA DO ATIVO PERMANENTE

\J
Improcedente a exigencia relativa a receita de corre
ção monetária, apurada ex-officio, no pressuposto de"
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que os bens, cujos contratos foram descaracterizados
como arrendamento Mercantil pela Fiscalização, inte-
gram o ativo permanente da arrendantãria, antes do
exercício Formal da opção de compra."

No recurso endereçado a este Colegiado, a autuada ra
tifica os argumentos expendidos em sua impugnação, não aduzindo

quaisquer razões adicionais relacionadas com o mérito da matéria li

tigada.

n o relatório.

VOTO

Conselheiro SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o

por tempestivo.

Do relato se infere que a matéria ainda litigada diz

respeito ao adicionamento, ao lucro líquido, das parcelas deduzidas

como despesas operacionais, para efeito de determinar o lucro real,

relativas a contraprestações de arrendamento mercantil. Entende

ram as autoridaàaslançadora e julgadora singular que as condições

pactuadas estão em desacordo com a legislação de regência, o que in

viabiliza o direito ao tratamento fiscal previsto no artigo 225 do

RIR aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

A matéria, como visto, não é nova neste Colegiado.Vã

rias são as decisões prolatadas por esta Cãmara a propósito do as-

sunto versado nos presentes autos, inclusive com as mesmas peculia-

ridades destacadas pela decisão recorrida. Através do Acórdão n9

103-07.767, de 26.01.87, restou decidido que;

"IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - A fixação de
valor residual ínfimo, em flagrante desproporção com

\./

o preço de aquisição dos bens junto ao fabricante, e

I
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das prestações do "leasing", além de os prazos dos
contratos serem muito inferiores ã expectativa do
tempo de vida útil dos bens, desvirtua a essência do
contrato de "leasing" e dos princípios em que assen-
ta, convertendo-o, na realidade, em contrato de com-
pra e venda a prazo, não obstante a roupagem formal
do contrato de "leasing" financeiro. 	 Indedutíveis,
por conseguinte, as prestações pagas a título de ar_rendamento mercantil.

Nesses casos, o preço de compra e venda é o to-
tal das contraprestações pagas durante a vigência do
arrendamento, acrescido da parcela paga a título de
preço de aquisição (Lei n9 6.099/74, art. 11, § 29).
Logo, não há falar em desmembramento dos valores que
compuseram as contraprestações pagas ã arrendante."

No caso concreto, tomando-se por base os valores cala
tantes do contrato de fls. 02/05, destacam-se os seguintes aspec-
tos:

Valor do arrendamento 	 Cr$ 4.262.766,00
Valor pago até a 12‘t oorltraprestação 	 Cr$ 4.101.216,00
Valor pago da 13Q à2626{1 contraprestação' 	 Cr$	 125.650,00
Valor residual 	 Cr$	 35.900,00

Nos doze primeiros meses a recorrente pagou o equi-
valente a 97,05% do preço contratado, ficando o restante, ou seja,
2,95% para ser pago nos últimos catorze meses. O valor residual fi
xado, em relação ao custo do bem, corresponde a 0,84%, o que eviden
cia a similitude do presente caso com aqueles objeto de apreciação
por parte deste Colegiado.

A propósito da fixação da contraprestação pelo uso e
gozo da coisa, o insigne Presidente desta Câmara, Dr. Antonio da
Silva Cabral, assim se manifestou em seu livro "Cessão de Contratos
e Cessão de Créditos no Arrendamento Mercantil", Editora Resenha
Tributária, São Paulo, 1985, fls. 79 e segs.:

utili:L ISTIaf=anattrila "Tirga:nn Contr: PrecsIcttç2i:

f
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iniciais cobrem, praticamente, o valor de aquisição
do bem logo no início de vigência do contrato,	 de
tal maneira que o restante do prazo do contrato é
apenas para cumprir formalidades legais. Nesta espé
cie de contrato é que se emprega o chamado "balão"7
que caracteriza o sistema conhecido popularmente co-
mo "tobogan", sistema este que esconde, sem sombra&
dúvida, uma compra e venda disfarçada. Há contratos
cujo teor chega à comicidade, pois se estabelece, ao
lado do valor residual de Cr$ 1, uma cláusula preven
do a "renovação" do contrato, ou o que é pior, cláu-
sula que confere ã arrendatária o direito de "devol
ver" o bem arrendado no final do contrato. A
absurdo chega o formalismo jurídico, preso apenas à
letra da lei, a ponto de as partes contratantes inse
rirem cláusulas desse tipo anedótico."

A matéria em litígio restou analisada com profundida

de e competência pelo ex. presidente desta amara, Dr. Urgel Perei-

ra Lopes, em voto que proferiu a propósito do Recurso n9 90.827, de

cujo teor pedimos permissão para transcrever nesta oportunidade:

"Escreveu Fernando de Vasconcellos Coelho (in
"Leasing",ICM e imposto de transmissão, Revista Fo-
rense 25t/104):

"O leasing financeiro, em linhas gerais, é uma
coligação de negócios jurídicos através dos
quais uma empresa adquire determinado bem, a pe
dido de outra, para o fim específico de locá-lo
a esta em condições previamente estipuladas, dan
do-o em locação por prazo certo e assegurando,
locatária, a opção de sua compra no término da
locação, por um preço residual."

FABIO KONDER COMPARATO, in Contrato de "leastNf
(Revista Forense, 250/7), depois de situar os proble
mas dos investimentos, a rápida modernização e o rá-
pido obsoletismo dos equipamentos, de modo a aconse-
lhar prudência do empresário na imobilização de gran
des recursos próprios neste setor; a importincia
fortalecimento do capital de giro, e assim por dian-
te, põe a indagação de como equipar-se (uma empresa)
sem imobilizar consideráveis recursos próprios, de
forma a conservar a liquidez da empresa e a substi-
tuir rapidamente o equipamento obsoleto, e esclare-
ce:

"Uma resposta a este desafio parece ter sido en
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contrada recentemente nos Estados Unidos. Tra-
ta-se de fórmula engenhosa, que reflete uma men
talidade essencialmente prática: ao invés de-
comprar o equipamento de que necessita com ou
sem financiamento, o empresário pede a uma ins-
tituição financeira especializada que o compre
em seu lugar, segundo as indicações técnicas que
ele próprio fornece e que lho dê em seguida em
locação por um prazo determinado, ao cabo do
qual o empresário tem opção de adquirir o mate
rial locado por um preço residual, ou de devol-
vê-lo, se não preferir continuar na locação por
prazo indeterminado. Faz-se, destarte, um in-
vestimento amortizável com os próprios lucros
que ele propicia, e que permite ao empresário
conservar em seu poder os bens de equipamento
unicamente durante o período em que sua rentabi_
lidade é elevada.

Eis ai o leasing, termo que vem sendo consagra-
do mesmo em lingua latina."
(Destaques do original).

ARNOLDO WALD, in "Noções básicas de "leasing" (Revis
ta Forense, 255728) destaca que:	

_

"No plano filosófico, aimplantação do leasing
significa uma transformação nas idéias classi-
cas que identificavam e associavam o titulo de
domínio e a capacidade produtiva decorrente da
utilização da coisa."

* E arremata:

"De fato, no mundo contemporãneo, firmou-se opor
tunamente o entendimento de que nada adianta
ter a propriedade se o titular não tem condi-
ções de aproveitá-la e explorá-la adequadamente.
Se o fim almejado é a produtividade, o capital
em si mesmo, o capital imobilizado não consti-
tui riqueza. O progresso decorre da produção, do
lucro, da exploração do bem que constitui a ver_
dadeira riqueza.

A idéia básica de uma expansão sem necessidade
de investimento imediato é o leit-motiv de toda
a propaganda das companhias de leasing quando
afirmam nos seus slogans:"Equipem-se sem inves
tir" - "Reequipem-se sem imobilizar fundos"r.
_ "Um reequipamento menos oneroso, uma expan-
são mais rápida e maiores lucros".
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Neste sentido, um excelente anúncio imaginadope
las companhias brasileiras de leasing esclareci
ao leitor: "Pela primeira vez, não queremos que
você compre nada". É evidente o impacto dessa
fórmula que propõe o fornecimento de um serviço
e a utilização de um bem, sem a necessidade da
aquisição do mesmo." (Destaques do original).

A natureza jurídica, ou mesmo o conceito de "lea_
sing" são bem controvertidos na Doutrina.

Parece-me, contudo, que a razão está com os que
o enquadram como negócio jurídico complexo, desde que
há, pelo menos, unidade de sujeito, ou de objeto, ou
de manifestação da vontade. Apesar de existir plura
lidade de negócios jurídicos, se um de seus elemen-
tos - o sujeito, o objeto ou o elemento volitivo - é
complexo, tem-se o negócio jurídico complexo.

FABIO KONDER COMPARATO (op. e loc. cit.) ensi-
na:

"O contrato de leasinq apresenta-se assim como
negócio jurídico complexo, e não simplesmente
como coligação de negócios. Dizemos não sim-
plesmente, porque na verdade o contrato entre a
sociedade financeira e o utilizador do material
é sempre coligado ao confrato de compra e venda
do equipamento entre a sociedade financeira e o
produtor. Mas o leasin9 propriamente dito, não
obstante a pluralidade de relações obrigacionals
típicas que o compõem, apresenta-se funcional-
mente uno: a "causa" do negócio é sempre o fi-
nanciamento de investimentos produtivos. A so-
ciedade financeira, apesar de proprietária, não
tem nunca a posse do material locado, e a sua
maior preocupação é que ele lhe seja devolvido.
A empresa utilizadora do material, por sua vez,
apesar de locatária, comporta-se como tendo a
sua plena disposição.

Sem dúvida, dentre as relações obrigacionais ti
picas que compõem° leasing, predomina a figura
da locação de coisa. Mas a existência de uma
promessa unilateral de venda por parte da insti
tuição financeira serve para extremá-lo não s5
da locação comum, como da venda a crédito."

FRAN MARTINS (in "Contratos e Obrigações Mercan
tis", Forense, Rio, 49 ed., 1976, pág. 560), assim classifi-
ca o contrato de "leasing":
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"Como um contrato de natureza complexa, mas apre
sentando autonomia no conjunto das relaçõescri -a-
das, o arrendamento mercantil pode ser conside-
rado consensual, obrigatório que se torna pelo
simples consentimento das partes; bilateral,
criando obrigações para o arrendador (por a co!
sa ã disposição do arrendatário, vendã-la, n3
caso desse optar, ao final, pela compra, rece-
b6-la de volta, não havendo compra ourenovação)
e para o arrendatário (pagar as prestações con-
vencionadas, devolver a coisa, se não houver a
compra da mesma ou a renovação do contrato) ;me
roso, havendo vantagens para ambas as partes;
comutativo, sendo certas as prestações; por tem
po determinado e de execução sucessiva. t7-c61ii6
foi dito, no direito brasileiro, um contrato-no
minado, regendo-se pelos dispositivos da Lei n9
6.099, de 1974. É, também, um contrato intuitu
personae, devendo ser executado pelas partes=
tratantes sem que haja permissão de serem 	 as
mesmas substituídas na relação contratual."

ORLANDO GOMES (in "Direito Econômico", São Pau-
lo, Saraiva, 1977, plágS. 269 e seguintes)	 assinala
pontos de aproximação e de afastamento entre o con-
trato de "leasing" e contratos afins.

Em relação ao contrato de locação, a afinidade
está na transmissão do uso e fruição de determinada
coisa, bem como na contraprestação do aluguel.

As diferenças maiores são:

a) a função económica do "leasing" é mais próxi_...
ma da compra e venda do que da locação;

b) na locação, o locador tem a obrigação de man
ter a coisa, com as pertenças que a completam, em es
tado de servir ao uso a que se destina, durante o pe."
rodo contratual (Cód. Civil, art. 1.189, I e II). Se
a coisa se perder ou deteriorar sem culpa do locatá
rio, é o locador quem suporta o prejuízo da ocorrén=
cia, visto ser por conta dele que corre o risco pela
perda ou deterioração da coisa devida a caso fortuí
to (Cód. Civil, art. 1.190). É ao locador que compe-
te ainda resguardar o locatário dos embaraços e tur-
bações de terceiros, que tenham ou pretendam ter di-
reitos sobre a coisa; e é o locador quem responde pe
los vícios ou defeitos da coisa, anteriores á loca-
ção (Cód. Civil, art. 1.191);

c) já no "leasing" é o arrendatário quem tem o

\-...n

dever de conservar a coisa, durante o prazo do con-
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trato, em condições adequadas ao fim a que se desti
na. 2 sobre ele que recai o risco do perecimento ou
deterioração da coisa, nenhum destes fatos o desone-
rando da obrigação de pagamento do aluguel estipula-
do. Se a coisa padecer de vícios ou defeitos ante-
riores á' locação, de responsabilidade do fornece-
dor, tem-se entendido que é ao arrendatário que com-
pete reagir contra a falta, perante o fabricante;

d) tem-se entendido que não aproveitam ao arren
datário, no "leasing", as regras pertinentes ã pror-
rogação dos contratos de locação reconhecidas aos
locatários, do mesmo modo que não aproveitam ao ar
rendante, no "leasing", as causas de recisão anteci-
pada do contrato que a lei estabelece a favor do lo
cador (Lei n9 4.494, de 25.11.64, art. 11 incisos Til
e segs);

e) além disso, o aluguel, nos contratos de loca
ção, representa o preço do uso e fruição da coisa,
determinado de acordo com as taxas correntes do
mercado das rendas e aluguéis, onde os aluguéis são
pagos em pura perda para a aquisição da coisa. Dou-
tra parte, o aluguel cobrável do arrendatário, no
"leasing", é calculado de modo a cobrir, no conjunto
das suas prestações, os custos de aquisição da coi-
sa, acrescidos dos juros respectivos e do lucro ra-
zoável da arrendadora;

f) por essa razão é que, findo o prazo contra-
tual, não querendo o tomador do "leasing" adquirir
a coisa pelo preço residual estipulado, outras vanta
gens lhe são por vezes atribuídas. A vantagem, po-
rém, que mais freqüentemente lhe é concedida, e se
afasta do regime de locação, é a promessa unilateral
de venda ou o pacto de opção pelo preço residual es-
tipulado. Trata-se de um preço deliberadamente infe
rior ao valor corrente e atual da coisa, por se tom;
rem em conta, na sua determinação, os aluguéis pago;
pelo adquirente.

Nos excertos acima procuramos extrair o pensa-
mento exato do ilustre Autor, tal como o exteriori
zou na obra citada, inclusive perfilhando, de um mo_
do geral, suas próprias palavras.

A respeito do cálculo do valor das prestações do
"leasing", também APNOLDO WALD (in. op. e loc. cit.,
pág. 31), assinalou:

\--"-

"Os aluguéis são mais altos que os existentes na
locação comum, pois visam garantir, em prazo
contratual determinado, a amortização do preço
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do equipamento, acrescido dos custos administra
tivos e financeiros e do lucro da companhia d;
leasing."

ORLANDO GOMES E ARNOLDO WALD não estão sozinhos
nesse entendimento de que nas prestações do "lea-
sing" estão embutidos valores a título de amortiza-
ção do preço pago pela empresa de "leasing" à fabri-
cante do bem.

Porém, algumas conclusões a que chegaram comen-
tadores do "leasing", nomeadamente quanto à fixação
do valor residual, parecem-me merecedores de certas
considerações.

A Resolução n9 351, de 17.11.75 (do RACEN), no
seu art. 89, alínea "f", estabelecia o valor residual 
garantido, ao dispor:

"f) concessão à arrendatária de opção de compra
do bem arrendado, devendo ser estabelecido o
preço para o seu exercício ou critério utiliza._
vel na-sua-fixação,-admitindo-se:

1. a garantia do valor residual;

2. o reajuste do preço acordado ou do valor re-
sidual garantido:"

Por sua vez, a Resolução n9 980, de 	 13.12.84,
prescreve, em seu art. 99, alínea "f":

"f) concessão A arrendatária de opção de compra
do bem arrendado, devendo ser estabelecido o
preço para o seu exercício ou critério utilizá-
vel na sua fixação, que pode ser inclusive o de
valor de mercado:"

E continua, na alínea "g":

"g) as despesas e os encargos adicionais que fi-
carem por conta da arrendatária ou da entidade
arrendadora, admitindo-se:

I - a obrigação da arrendatária de pagar, no fi
nal do prazo de arrendamento, um valor res."
dual garantido, sempre que optar pelo não"
exercício da opção de compra;

II -o reajuste do preço estabelecido para opção
de compra ou do valor residual garantido,
aplicando-se o disposto na alínea "c" ante-

--	 rior."\t/



Processo n9 10680/009.166/86-87 	 12.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 103-07.967

Por seu turno, a Portaria n9 564, de 03.11.78,
do Sr. Ministro da Fazenda, dispós:

"O VALOR RESIDUAL GARANTIDO: preço contratualmen
te estipulado para exercício da opção de compra,
ou valor contratualmente garantido pela arrenda
tãria como mínimo que será recebido pela arreFi
dadora na venda a terceiros do bem arrendado,ni
hipótese de não ser exercida a opção."

Tanto nas Resoluções do RACEN, como na Portaria
n9 564/78, o valor residual garantido visa, essenci-
almente, assegurar à arrendadora o recebimento desse
valor ao findar o contrato de "leasing", quer seja
ou não exercida a opção de compra. Lê-se nos contra
tos que se os bens forem vendidos a terceiros, por
preço inferior ao valor residual garantido, a arren-
datária pagará a diferença à arrendadora; se vendi-
dos por preço superior, o excesso será entregue à
arrendatária.

No "leasing" os bens arrendados permanecem de
propriedade da arrendadora, imobilizados pelo custo 
de aquisição, que é "o montante do dispêndio incorri
do pela arrendadora para aquisição do bem destinado
a arrendamento. Integram o custo de aquisição, quan
do constituam ônus da arrendadora e devam ser recupe-
rados no contrato de arrendamento, os custos i dg
transporte, instalação, seguro e de impostos pagos
na aquisição, bem como a taxa de compromisso que,
tendo sido escriturada como receita de acordo com o
item 5, para atender a cláusula contratual, seja ca-
pitalizada." (Port. n9 564/78, 2.)

Desse custo de aquisição, a mesma Portaria n9
564/78 prevg-UM-vgior a recuperar, para os efeitos
fiscais, que corresponde ao custo de aquisição multi
plicado por fator, de magnitude não superior à unida
de, obtido pela multiplicação da taxa mensal de de-
preciação pelo número de meses do arrendamento.

A depreciação, como se sabe, há de ser feita me
diante a utilização de taxas que levem em conta t5
tempo de vida útil do bem.

É das regras sobre a depreciação, e está	 no
art. 12 da Lei n9 6.099/74, "in verbis":

"Art. 12 - Serão admitidas como custos das pes-
soas jurídicas arrendadoras as cotas de depre-
ciação do preço de aquisição de bem arrendado ,
calculadas de acordo com a vida útil do bem.

,
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§ 19 - Entende-se por vida útil do bem o prazo d/
rante o qual se possa esperar a sua efetiva util
zação econômica."

O que se "pode esperar" é algo que está por acon-
tecer. Portanto, é estimação feita "a priori", não
obstante o tempo de vida útil esteja condicionado a
causas físicas (como o uso, o desgaste natural e	 a
ação dos elementos da natureza) e a causas funcionais
(como a inadequação e o obsoletismo), que atuam 	 em
conjunto.

Tecnologicamente, depreciação é perda de eficiên-
cia funcional dos bens. Economicamente, diferença en
tre valores. Contabilmente, custo amortizado ("conta::
bilmente Introdutória", Sergio de Indícibus e Outros,
Atlas, 54/ ed., 193).

Do ponto de vista fiscal, parcela que repercute
subtrativamente na determinação do lucro real, base
de cálculo do imposto de renda. Custo diferido e apro
priado ao longo do tempo de vida útil. Valor a recup-i
rar, na terminologia da Portaria n9 564/78.

Essa mesma Portaria denominou como valor residual 
atribuído a diferença entre o custo de iiiiiriição  e o
valor a recuperar, isto é, o valor ainda não deprecia
do, o que também equivale ao valor contábil, na medi-
da em que este é, num dado momento, a diferença entre
o custo do bem (custo de aquisição) e o valor da de-
preciação acumulada (valor recuperado) até aquele mo_
mento.

Conviria uma breve consideração sobre a adoção de
valor residual atribuído na citada Portaria, para si-
gnificar, em última analise, valor contábil. A meu
ver valor contábil também não deixa de ser um valor
atribuído. São notórias as dificuldades para se preci
sar a significação dos valores adotados nos registros
contábeis, nomeadamente a respeito da depreciação.SER
GIO INDICIBUS (in "Teoria da Contabilidade", São Pau-
lo, Atlas, 1980, pai. 171) refere manifestação da
"American Accounting Association" a respeito dos fato
res determinantes da depreciação: "Qualquer declínio
no potencial de serviços e outros ativos não corren -
tes deveria ser reconhecido nas contas no período em
que tal declínio ocorre ... O potencial de serviços
dos ativos pode declinar por causa de ... deteriora -
ção física gradual ou abrupta, consumo dos potenciais
de serviços através do uso, mesmo que nenhuma mudan-
ça física seja aparente, ou deterioração 	 econômica

\-)
por causa da obsolescência ou de mudança da demanda
dos consumidores".
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O mesmo Autor acrescenta que "... poderíamos ex
pressar a depreciação simplesmente como a diferença
entre o valor de mercado do equipamento no fim e no
início do período". Mas adverte que, "neste caso,
estariamos provavelmente consagrando a avaliação a
valores de mercado para a Contabilidade, o que não
seria fora de propósito. Restaria verificar se uti-
lizariamos um valor de entrada ou de realização".

Estas e outras perplexidades, alinhadas pelo Au
tor, em função dos modelos adotados ou de possível
adoção, da sistematicidade ou racionalidade metodoló
gica, explicam, a meu juízo, a referência citada i
valor atribuído, ao invés de valor de mercado, de
troca, de realização etc. etc.

Seja como for, no estágio em que se encontra a
problemática da mensuração e valoração dos ativos,
não se pode ir além da noção de um valor que se lhes
atribua quando se está no plano do confronto do cus
to de aquisição com os métodos de depreciação dispo-
níveis.

Isso, contudo, não significa que esses dados não
possam ser tomados como referência. Ao contrário,
são muitos os casos em que são tomados como ponto de
partida, tanto para os efeitos contábeis como finan-
ceiros, económicos, fiscais e outros.

A mesma Portaria n9 564/78 estabeleceu, no item 9:

"9. O resultado apurado na alienação do bemarren
dado terá o seguinte tratamento:

I - no caso de exercício da opção contratual de
compra, ou na venda a terceiro com apropria
cão pela arrendadora do valor residual gcl- 
rantido, a diferença entre o valor de venda
e o valor residual atribuído será computa-
da:

a) como resultado do exercício, se positiva;

b) como ativo diferido, para amortização no
restante de setenta por cento do prazo de
vida útil normal do bem, se negativa;

11-no caso de venda a pessoa física ou jurídi-
ca não ligada à arrendadora nem à arrendatã
ria por interesse económico comum, com apr5

\.,
priaçáo pela arrendadora da totalidade :15
preço de venda, a perda ou o ganho será le-
vado a resultado do exercício."
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É evidente que o ato ministerial admitiu distin
ção entre valor residual atribuído e valor • residual
garantido. Mas t em admitiu que qualquer deles po-
deria superar o outro, na justa medida em que cogita
de diferenças positivas ou negativas entre os dois
valores.

Temos, assim, que a diferença entre o valor re-
sidual garantido e o valor residual atribuído, tanto
no caso de exercício da opção de compra, pela arren-
datária, como no caso da venda do bem a terceiros,
sempre repercutirá nos resultados da empresa arrenda
dota, como ganho ou perda, ainda que não apropriáver
no exercício em que ocorrer a venda. (Ressalva da
alínea "b" do inciso I do item 9 da Portaria).

Vejamos como isso se conjuga com o disposto nos
arts. 13 e 14 da Lein9 6.099/74, "in verbis":

"Art. 13 - Nos casos de operações de vendas de
bens que tenha sido objeto de arrendamento mer-
cantil, o saldo não depreciado será admitido co
mo custo para efeito de apuração do lucro tribU
tável pelo imposto de renda.

Art. 14 - Não será dedutível, para fins de apu-
ração do lucro tributável pelo imposto de ren-
da, a diferença a menor entre o valor contábil
residual do bem arrendado e o seu preço de ven-
da, quando do exercício da opção de compra."

Do confronto entre os textos da Portaria n9
564/78 e da Lei n9 6.099/74, tiram-se as conclusões
a seguir:

a) casos de não haver opção de compra e conse-
qüente venda do bem a pessoa física ou jurí-
dica não ligada ã arrendadora nem ã arrenda-
tária por interesse económico comum:

Havendo apropriação pela arrendadora da totali-
dade do preço de venda, a perda ou o ganho será leva
do a resultado do exercício. O saldo não depreciada
será admitido como custo, para os efeitos fiscais.
Abstraindo-se os aspectos de correção monetária, dir-
-se-ia que haveria ganho ou perda conforme o preço
de venda fosse superior ou inferior ao valor contá-
bil residual.	 -----

Ora, se nas prestações correspondentes ao con-
trato de arrendamento mercantil estavam ou não cont!
dos valores a título de recuperação dos custos

\\Akt	

de"
aquisição do bem dado em arrendamento, é coisa que

1°
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muito se afirma e pouco se demonstra...

Com efeito, na sistemática contábil e fiscalque
se vem aplicando ao "leasing", as tais parcelas ale-
gadamente embutidas no preço do arrendamento, 	 não
repercutem, direta e destacadamente: (a) no valor
imobilizado pela arrendadora, inclusive para os efei
tos de depreciação, que não e outro se não preço pago
à fabricante; (b) no valor residia contábil; (c)
no computo dos ganhos ou perdas quando da alienação
do bem a terceiros; (d) nas prestações recebidas ao
longo do arrendamento, tratadas que são, pelo seu to
tal, como receitas da arrendadora pelo fato do con-
trato de arrendamento.

Além do mais, o arrendatário, que teria pago,
no meio de suas prestações, nada registra a titulo
de pagamento pela aquisição do bem, pois nem o ad-
quire ao final do contrato. Pior ainda, o tercei-
ro que o adquire da arrendadora, imobiliza o preço
pago à arrendadora agora alienante, sem nenhuma refe
rgncia às parcelas do preço que teriam sido pagas pg
la arrendatária enquanto esta utilizou o bem. Em su
ma: no contrato de compra e venda entre a arrendado-
ra e o terceiro adquirente do bem, que certamente se
rã pelo preço de mercado em função da data e do va-
lor comercial do bem, a arrendadora - vendedora ja-
mais faz constar ( e não teria sentido que -o fizes-
se) algo do tipo: preço de venda: 100; parte paga pe
la arrendatária X: 99. Diferença a ser paga pela aa_
quirente Y: 1.

Não é por razão que contraste com o raciocínio
acima que tanto a Lei n9 6.099/74, como a Portaria
n9 564/78, determinam que a arrendadora, ao alienar
o bem a terceiros (não ligados à arrendadora e à ar-
rendatária) tome por indicadores, para efeito de apu
ração do resultado do exercício, simplesmente o va-
lor contábil residual e o preço de venda, sem consi-
derações de qualquer ordem quanto à inserção de par-
te do preço nas prestações do "leasing".

b) Casos de exercício da opção contratual 	 de
compra a terceiro com apropriação pela arren_
dadora do valor residual garantido.

Havendo opção de compra, e seja ela ou não exer
cida, dois valores são postos em confronto: o valor 
de venda e o valor residual atribuído.

A rigor,a lei menciona, apenas, valor contábil 

\\Gr

residual "versus" preço de venda. Todavia, a citada
Portaria, com o objetivo—Ze—IJU;"tar toda a sistemát
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ca extraída da lei ás inovações do Decreto-lei 	 I
1.598/77, consoante menção expressa no seu primeir
"considerando", e, possivelmente, levando em conta .
Resolução n9 351, de 17.11.75, do BACEN, que intro
duziu a figura do "valor residual garantido", deslc
cou o cotejo para valor de venda e valor residual ia
rantido.

(Toma-se, aqui, valor de venda por preç? de ven
da, admitindo-se que houve descuido temi no ogicorã
redação da Portaria, no inciso I do item 9, o que já
não ocorreu no inciso II, acima focalizado).

Conforme já visto, valor residual atribuído sia
nifica valor contábil residual estimado, mas que, ao
final, e—S-Tialor contabil residual.

Então, nas hipóteses ora em exame, se a arrenda
dora apropriar como receita o valor residual garanti'
do, coisa que dificilmente dei= de fazer, este se

em última análise, o preço de venda, seja porque-
o que faltar será inteirado pela arrendatária, seja
porque o excedente, caso a alienação seja a tercei-
ros, será devolvido ã arrendatária.

Então, se a diferença entre o valor residual 
atribuído ( . valor contábil residual) e-S preço de
venda for positiva, será incorporada ao resultado do
exercício; se negativa, será computada no ativo dife
rido, para amortização no restante de 70% do praia'
de vida útil normal do bem.

Também aqui são aplicáveis, por inteiro, as con
siderações feitas acima, questionando a tese de que
parte do preço de aquisição do bem, após o arrenda
mento, já estava embutido nas prestações pagas pela
arrendatária à arrendadora. Aliás, com mais perti-
nência ainda, por existente a opção de compra e a
solução ser a mesma, quer ela tenha ou não sido exer_
cida.

De maneira que, em contratos de "leasing" como
aqueles questionados nestes autos, em que o prazo de
vida útil dos bens, segundo testemunham as taxas de
depreciação aplicáveis, prolonga-se por tempo que se
conta em anos após o termino do contrato de "lea-
sirva", a fixaçao de valores residuais garantidos —MI=
nimos de feição, puramente sinbólicardistancia-seenormemen
tede;.odatmecompreensão global e sistemática que já"
tenha do contrato de "leasing" financeiro, seja este
Visto sob o prisma de suas causas ou motivos, de sua
filosofia, seja do ponto de vista da legislação tri-
butária, único aspecto em que o instituto já mereceu
tratamento legislativo, no nosso meio.
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No plano fiscal, assim como no contábil, vé-se
que o valor considerado, ao final do contrato, para,
havendo alienação do bem, se apurar ganhos ou prejuí
zos, e- o valor contábil residual, a que a Portara
n9 564/78, no seu contexto explicitativo, chamou de
valor residual atribuído.

Nesse plano nenhuma consideração é feita em tor
no da idéia de que no valor das prestações do "lea=
sing" estão embutidas parcelas do preço pago ao fa-
bricante, seja a titulo de recuperação de custos pe-
la arrendadora, seja a título de pagamento de preço
de aquisição, pelo arrendatário, caso este exerça a
opção de compra. A lei ignora completamente esse as
pecto, desde que a ele não se refere, nem expressa
nem implicitamente.

No plano, digamos, comercial, e desde que nas
prestações de "leasing", o embutimento de parcela do
preço de compra não foi provado, nem demonstrado, mas
apenas alegado (como soi acontecer em vários traba-
lhos doutrinários disponíveis), seria natural que o
preço de venda-se aproximasse, o máximo possível, do
valor demercado do bem, no estado em que se encon-
trasse ao findar o contrato de "leasing" e ã data da
alienação do bem pela arrendadora.

No fim de contas, a arrendatária, durante o comi
trato, tem direitos e deveres que dele exsurgem, deii
tre os quais avulta o direito de utilizar o bem e -6
dever de pagar pela correspondente utilização. A op
cão de compra é um direito que sequer pode ser utili
zado antes do término do contrato, sob pena de desci'
racterizar o contrato de arrendamento mercantil (Rei:
n9 980/84 - BACEN - art. 11). Em princípio, a arren
dante e a arrendatária nem sabem se a opção vai ser
exercida ou não. A arrendatária não interessa pagar
algo mais pela utilização do bem com o fito de com-
prá-lo se ainda não sabe se vai exercer a opção. Se
e quando a exercer, ai sim, é que lhe interessa sa-
ber sua prestação correspondente ao exercício da op-
ção e à respectiva aquisição.

Logicamente, o famigerado valor residual garan-
tido, que funciona como uma espécie seguro de re
muneração global pretendida pela arrendadora, foge da
natureza das coisas quando se divorcia de qualquer
dos parãmetros possíveis: (a) o valor residual ocnti4ril;ou
(b) o valordepercado do bem ã época da alienação pe
la arrendadorã. O preço que fuja acentuadamente a
qualquer desses valores, para se fixar em percenta-
gens ínfimas ou desprezíveis afronta a essência do

\--/
"leasing" financeiro, a sua filosofia, as suas cau
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sas, os motivos, a sua natureza, enfim descaracteri-
zando-o de maneira irremediável.

A contribuinte quer porque quer que se lhe apon
te o dispositivo da Lei n9 6.069/74 que infringiu.
Pelo exposto até aqui fica mais do que demonstrado
que ela, praticamente, infringiu a Lei no seu todo,
na justa medida em que pretendeu enquadrar as suas
operações de "leasing" ao abrigo dos benefícios fis-
cais previstos na Lei n9 6.099/74 sem que tivesse rea
lizado um único contrato de "leasing" propriamente
dito. A Lei n9 6.099/74 não regula o contrato de
"leasing" mas, tão-somente, os efeitos fiscais dos
contratos de "leasing" e os efeitos fiscais dos con-
tratos de "leasing" que não são "leasing", passe a
aparente contradição.

Fica à contribuinte o direito de exercitar	 a
imaginação para descobrir o preceito da Lei n9 	
6.099/74 que ela não infringiu.

Descaracterizado o contrato de "leasing", con
forme se demonstrou, tem-se o contrato de compra e-
venda a prestação, "ex vi" do art. 11, § 19 da Lei
n9 6.099/74. É a própria lei que determina: se não
é contrato de "leasing" é contrato de compra e venda
a prestação.

Mas a lei não se queda por ai: estabelece, ain
da, que o preço da compra e venda, no caso, "será 3
total das contraprestações pagas durante a vigência
do arrendamento, acrescido da parcela paga a titulo
de preço de aquisição". (Lei n9 6.099/74, art. 	 11,
§22).

Face à peremptoriedade do texto legal, não há
como esmiuçar a composição das prestações pagas du
rante o arrendamento para separar, distinguindo-os 7
os valores que foram desembolsados a título de paga-
mento do preço pelo qual a arrendante adquiriu o bem
do fabricante, e que foi pago a titulo de encargosfi
nanceiros e de margem de lucros da mesma arrendante.-

Há vedação legal expressa à adoção desse crité-
rio, para os efeitos precipuos da Lei n9 6.099/74.

De igual modo não há lugar para se considerarem
acertos extra-contábeis, seja quanto ã correção mone
tária dos bens adquiridos em contratos considerados
de compra e venda a prestações, sobre os bens que de
veriam ser imobilizados e não o foram, seja quanto as
respectivas depreciações e/ou amortizações."

,
(v..v)



Diante do exposto, nego provimento ao rectirso.

Brasília-DF., -.. *9 de junho de 1987.
,

Brasília-DF.,,

SEBASTIÃO "t •i leC CABRAL - RELATOR.

r
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